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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da Escala de Plantão da 7ª
Circunscrição Ministerial, do mês de julho/2023, por meio da Portaria
PGJ Nº 1.955/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 7ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Palmares, para alterar a escala
de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.955/2023, de 03.07.2023,
publicada no DOE do dia 04.07.2023, conforme anexo desta Portaria:

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.076/2023
Recife, 18 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA, 34ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital e em exercício
na função de Coordenadora do CAO Saúde, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de sua Titularidade, sem prejuízo das
suas demais atribuições, a partir de 01/08/2023 até ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.077/2023
Recife, 18 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar a Bela. ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES, 11ª

PORTARIA PGJ Nº 2.078/2023
Recife, 18 de julho de 2023

Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª
Entrância, do exercício simultâneo no cargo de 34º Promotor de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital, atribuído pela Portaria PGJ n.º
408/2023, a partir de 01/08/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial, em razão do requerimento eletrônico de
licença paternidade nº 459365/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. IRON MIRANDA DOS ANJOS, 2º Promotor de Justiça
Criminal de Santa Cruz do Capibaribe, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de Santa Cruz
do Capibaribe, no período de 13/07/2023 a 31/07/2023, em razão da
licença paternidade do Bel. André Ângelo de Almeida.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 13/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.079/2023
Recife, 18 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais, previstas na Lei Complementar n.º 12, de 27 de dezembro de
1994,

CONSIDERANDO o advento da Resolução PGJ n.º 02/2022, publicada
no Diário Oficial de 04/03/2022;

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 1 3 7 . 0 0 1 6 2 4 9 / 2 0 2 3 - 1 7 ;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 2.080/2023
Recife, 18 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



2Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 19 de julho de 2023

I – Revogar, em todos os seus termos, a Portaria PGJ n.º 1.544/2020,
publicada no Diário Oficial de 25/08/2020, que instituiu o Grupo de
Atuação Conjunta Especializada (GACE), junto ao cargo de Promotor de
Justiça de Camocim de São Félix, para atuação nos processos de n.ºs
0000031-45.2020.8.17.0430, 0000320-12.2019.8.17.0430, 0000294-
14.2019.8.17.0430 e 0000066-39.2019.8.17.0430.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir da sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94,

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 1 3 7 . 0 0 1 6 2 4 9 / 2 0 2 3 - 1 7 ;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

I – Designar a Bela. THEMES JACIARA MERGULHÃO DA COSTA,
Promotora de Justiça de Sairé, para atuar nos processos NPUs
0000031-45.2020.8.17.0430, 0000320-12.2019.8.17.0430, 0000294-
14.2019.8.17.0430 e 0000066-39.2019.8.17.0430, junto ao cargo de
Promotor de Justiça de Camocim de São Félix, na qualidade de 1ª
substituta automática, em conjunto ou separadamente com integrantes
do GAECO, nos termos da Resolução CSMP n.º 02/2018.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir da sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.081/2023
Recife, 18 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo:
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais e 01 (uma) diária parcial, nos termos do inciso I
c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de
R$ 1.200,52, ao Dr. JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, Chefe
de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça, para participar da ação
institucional “Agenda Compartilhada”, a se realizar em Caruaru e
Garanhuns/PE, respectivamente, nos dias 26/07 e 27/07/2023, com
saída no dia 25 e retorno no dia 27/07/2023. Devendo o(a) membro(a)
comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos
termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para
providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos
valores e pagamento.

DESPACHOS PGJ Nº 011/2023
Recife, 18 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 459380/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 459364/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: ITAPUAN DE VASCONCELOS SOBRAL FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 459362/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS ARAÚJO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 459356/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 459203/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: ÉRICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 21 e
22/09/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 459222/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: FABIO DE SOUSA CASTRO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de setembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/09/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, excepcionalmente, no
período de 12 a 21/09/2023 em virtude do feriado municipal no dia
11/09/2023, restando 10 (dez) dias para gozo em 11 a 20/12/2023. À
CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 459149/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA

DESPACHO PGJ/CG Nº 200/2023
Recife, 18 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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SOBRINHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de agosto/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 459281/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/07/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 459282/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: BRUNO MIQUELAO GOTTARDI
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/07/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 459289/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: TIAGO MEIRA DE SOUZA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 16/07/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 459291/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 16/07/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 459301/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: LEÔNCIO TAVARES DIAS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/07/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 459306/2023

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do  Requeren te :  LARISSA DE ALMEIDA MOURA
ALBUQUERQUE
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 08/07/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 459310/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: RENATA DE LIMA LANDIM
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 16/07/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 459316/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: RÔMULO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 15 e
16/07/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 459322/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/07/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 459351/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 16, 17 e
20/11/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 459298/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: MARCUS BRENER GUALBERTO DE ARAGÃO
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 24, 25 e
26/07/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 459335/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 459333/2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: ANDRÉA FERNANDES NUNES PADILHA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 459312/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: JOSE ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 04
(quatro) dias de licença ao requerente, a partir do dia 14/07/2023, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 459133/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de novembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 21 a 30/11/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 459179/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de setembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/09/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 459172/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA
FIGUEIREDO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 29/06/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 459182/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 09/07/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 459161/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: CARLOS EUGÊNIO DO REGO BARROS
QUINTAS LOPES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 08/07/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 459144/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: HUGO EUGENIO FERREIRA GOUVEIA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 08 e
09/07/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 459141/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 08 e
09/07/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 459114/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE
OLIVEIRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 27/06/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 459187/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: VANDECI SOUSA LEITE
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 27 e
28/05/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 459228/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: PAULO DIEGO SALES BRITO
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Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 24/06/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 459000/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de setembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/09/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 459053/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: LEONARDO BRITO CARIBÉ
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de agosto/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21 a 30/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 01 a
10/08/2023, restando 10 (dez) dias para gozo em 02 a 11/10/2023. À
CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 459199/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 18/07/2023
Nome do Requerente: YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de agosto/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 459117/2023
Documento de Origem: Eletrônico

Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 17/07/2023
Nome do Requerente: ANA VICTORIA FRANCISCO SCHAUFFERT
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de setembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período alterado ser
gozado no mês de novembro/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 18 de julho de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Promotor de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 457246/2023;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora LEONILDA MARIA
ALMEIDA DE OLIVEIRA VALENTE, Servidora Extraquadro, matrícula nº
190.471-0, lotada no Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Saúde, por um prazo de 30 dias, contados a partir de 02/05/2023;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 02/05/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de julho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 842/2023
Recife, 18 de julho de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0759.0015140/2023-

PORTARIA Nº SUBADM 843/2023
Recife, 18 de julho de 2023
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66, protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora ROBERTA CAMPELLO TORRES DE
AZEVEDO TELES, Técnica Ministerial – Administração, matrícula nº
188.977-0, lotada nas Promotorias de Justiça Cíveis da Capital, para o
exercício das funções de Secretário Ministerial, das Promotorias de
Justiça Cíveis da Capital, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo FGMP-1, por um período de 10 dias, contados a partir de
03/07/2023, tendo em vista o gozo de férias do titular, CARLOS
EDUARDO RAMOS LEÇA, Técnico Ministerial – Administração,
matrícula nº 189.589-3;

Esta portaria retroagirá ao dia 03/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de Julho de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 5ª Circunscrição com Sede em
Garanhuns;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 828/2023 de
14/07/2023 e PORTARIA – POR - SUBADM Nº 734/2023 de 22/06/2023
para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de julho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 844/2023
Recife, 18 de julho de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 13ª Circunscrição com Sede em
Jaboatão dos Guararapes;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 734/2023 de
22/06/2023 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de julho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVO

PORTARIA Nº SUBADM 845/2023
Recife, 18 de julho de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 7ª Circunscrição com Sede em Palmares;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 734/2023 de
22/06/2023 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA Nº SUBADM 846/2023
Recife, 18 de julho de 2023
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COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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Recife, 18 de julho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 2ª Circunscrição com Sede em Petrolina;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 734/2023 de
22/06/2023 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de julho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 847/2023
Recife, 18 de julho de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0341.0015393/2023-87,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA Nº SUBADM 848/2023
Recife, 18 de julho de 2023

I – Designar o servidor DEANGELES FREIRE ROCHA, TÉCNICO
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 189.308-4, lotado nas
Promotorias de Justiça de Salgueiro, para o exercício das funções de
Assessor de Membro do Ministério Público, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-4, por um período de 10
dias, contados a partir de 13/06/2023, tendo em vista o gozo de férias da
t i tu lar  KELLY CRUZ BARROS, TÉCNICO MINISTERIAL -
ADMINISTRAÇÃO, matr ícu la nº  189.722-5;

Esta portaria retroagirá ao dia 13/06/2023

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de Julho de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo: (...)
Assunto: Ofício Circular nº 018/2023
Data do Despacho: 12/07/23
Interessado(a): Conselho Nacional do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Representação
Data do Despacho: 14/07/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Administrativa.

Protocolo: (...)
Assunto: Criação de Promotoria de Justiça
Data do Despacho: 14/07/23
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Jaboatão dos Guararapes
Despacho: Acolho a sugestão supra. Encaminhe-se à Subprocuradoria
Geral de Justiça em Assuntos Institucionais, com as nossas
homenagens.

Protocolo: (...)
Assunto: Cargo de Promotor de Justiça
Data do Despacho: 14/07/23
Interessado(a): 6ª Promotoria de Justiça de Jaboatão dos Guararapes
Despacho: Adoto, como relatório, o pronunciamento firmado pela
Corregedoria-Auxiliar determinando o encaminhamento dos autos ao
Gabinete do PGJ.

Protocolo: (...)
Assunto: Criação de Cargo
Data do Despacho: 14/07/23
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Abreu e Lima
Despacho: Adoto, como relatório, o pronunciamento firmado pela
Corregedoria-Auxiliar determinando o encaminhamento dos autos ao
Gabinete do PGJ

Protocolo: (...)
Assunto: Criação de Cargo
Data do Despacho: 14/07/23
Interessado(a): Promotoria de Justiça Criminal de Jaboatão dos
Guararapes
Despacho: Acolho a sugestão da Corregedoria-Auxiliar.

DESPACHO CG Nº 126/2023
Recife, 18 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Encaminhe-se à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Institucionais, com as nossas homenagens.

Protocolo: (...)
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 17/07/23
Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça Criminal de Jaboatão dos
Guararapes
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento. Em
seguida, encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 17/07/23
Interessado(a): 5ª Promotoria de Justiça de Jaboatão dos Guararapes
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento. Em
seguida, encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 17/07/23
Interessado(a): 10ª Promotoria de Justiça de Jaboatão dos Guararapes
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento. Em
seguida, encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 17/07/23
Interessado(a): 11ª Promotoria de Justiça de Jaboatão dos Guararapes
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento. Em
seguida, encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: PGA nº 011/2022
Data do Despacho: 17/07/23
Interessado(a): …
Despacho: À Corregedoria-Auxiliar, para análise e pronunciamento.

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.057/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA Nº. 057 /2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de

RESOLUÇÃO Nº RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA Nº. 057
/2023
Recife, 12 de julho de 2023

Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 10.ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7.º , da RES. PGJ nº.
008/2010 o Ministério Público, através dos órgãos de atuação
competentes, funcionará como parte nos feitos de interesse das
fundações, bem como neles intervirá.

CONSIDERANDO que a Reunião Ordinária do Conselho Curador da
Fundação Para Inovações Tecnológicas - FITEC, realizada em 27 de
abril de 2023, versando sobre a aprovação do balanço e demonstrações
financeiras do exercício financeiro findo;

CONSIDERANDO que o estatuto da  Fundação Para Inovações
Tecnológicas - FITEC dispõe em seu art. 12, IV, que é de atribuição do
Conselho Curador aprovar balanço e demonstrações financeiras do
exercício financeiro findo, após emissão de Parecer pelo Conselho
Fiscal;

CONSIDERANDO  que o exame de atas pelo Ministério Público é
restrito à verificação de suas formalidades de acordo com o Estatuto da
Fundação e a norma aplicável;

RESOLVE

APROVAR, com esteio no art. 7.º , da RES. PGJ nº. 008/2010, a Ata da
Reunião Ordinária do Conselho Curador realizada em 27 de abril de
2023, exatamente como foi apresentado ao Ministério Público neste
procedimento, a fim de que se promova o registro no cartório
competente.

Oportunamente, DETERMINO:

A) ENCAMINHE-SE cópia desta Resolução para a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), para publicação no Diário Oficial;

B) NOTIFIQUE-SE  a Fundação Para Inovações Tecnológicas - FITEC,
preferencialmente por correio eletrônico, comunicando-lhe a aprovação
referida ata, bem como para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
compareça à sede da 10.ª PJDCC a fim de retirar os documentos
originais e a resolução devidamente assinada e promover o registro em
cartório competente;

C) Cumprido o item "B" deste despacho, AGUARDE-SE por 15 (quinze)
dias úteis o registro da ata aprovada e a entrega da certidão de inteiro
teor;

D) Ultrapassado o prazo disposto no item "B" deste despacho, e não
havendo comprovação de registro por parte da Fundação Para
Inovações Tecnológicas - FITEC,

NOTIFIQUE-SE, preferencialmente por correio eletrônico, para que, no
prazo  de 10 (dez) dias úteis, acoste aos autos a comprovação do
registro.

CUMPRA-SE.

Recife,  12 de julho de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora  de  Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.000.331/2021 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 02019.000.331/2021
Recife, 18 de julho de 2023
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OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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RECOMENDAÇÃO

Ref. ao Inquérito Civil nº 02019.000.331/2021

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o artigo 127, caput, da Constituição
Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº 75/1993;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito aos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia";

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos da sociedade, entre os quais se encontra a proteção
ao Meio Ambiente, com fundamento no inciso III do artigo 129 da
Constituição da República;

CONSIDERANDO que o Brasil é subscritor da Declaração Universal dos
Direitos dos Animais, proclamada pela UNESCO e celebrada em 27 de
janeiro de 1978, a qual conferiu, em seu artigo 1º, a todos os animais o
mesmo direito à vida e à existência, ao respeito, à consideração, à cura
e à proteção do homem, e, em seu artigo 2º, vedou a exploração animal
pelo homem;

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a
defesa e a preservação do meio ambiente para as presentes e futuras
gerações (art. 225, inciso V,§1o, da CF/88), cumprindo-lhes, em
especial, a proteção da fauna e da flora, vedadas, na forma da lei, as
práticas que submetam os animais à crueldade (inciso VII do § 1o do art.
225, CF/88, e inciso VII do § 1o do art. 251 da CE/89);

CONSIDERANDO que a Constituição Estadual estabelece, em seu art.
13, V, que é competência do Município, além da prevista na CF/88 e
ressalvada a do Estado, promover a proteção ambiental, coibindo
práticas que ponham em risco a função ecológica da fauna e da flora,
provoquem a extinção da espécie ou submetam os animais à crueldade;

CONSIDERANDO que o artigo 70 da Lei federal nº 9.605/98 caracteriza
infração administrativa ambiental como toda ação ou omissão que viole
as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do
meio ambiente;

CONSIDERANDO que o artigo 2º da Lei de Crimes Ambientais
determina que “quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos
crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na
medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o
membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto
ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa
de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-
la”;

CONSIDERANDO que o artigo 70 da Lei federal nº 9.605/98 caracteriza
infração administrativa ambiental como toda ação ou omissão que viole
as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do
meio ambiente;

CONSIDERANDO o art. 32 da Lei dos Crimes Ambientais (Lei no
9.605/1998), que tipifica penalmente os maus-tratos contra animais,
proibindo atos de abuso, maus- tratos, ferir ou mutilar animais nativos ou
exóticos, domésticos, domesticados ou silvestres;

CONSIDERANDO que a aludida Lei federal também caracteriza como
crime ambiental “deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de
fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante

interesse ambiental”, nos termos do seu artigo 68;

CONSIDERANDO o art. 29 do Decreto no 6.514/2008, que dispõe sobre
as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o
processo administrativo federal para apuração das infrações de atos de
abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou
domesticados, nativos ou exóticos;

CONSIDERANDO que, configura ato de improbidade administrativa, a
conduta de agente público ou equiparado que visar a fim proibido em
lei/regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência, a
teor do art. 11, I, da Lei federal nº 8.429/92;

CONSIDERANDO a Resolução no 1.236/2018 do Conselho Federal de
Medicina Veterinária (CFMV), que em seu art. 5°, inciso III considera
fisicamente ou agir para causar dor, sofrimento ou dano ao animal;
maus-tratos, agredir

CONSIDERANDO os inúmeros flagrantes de maus-tratos, quase que
diariamente, aos animais e, também, o constante número de abandonos
de cavalos, muares, cães, gatos, e outras espécies animais;

CONSIDERANDO a crescente preocupação da sociedade quanto ao
bem-estar animal e o impedimento ético e legal de crueldade, abuso e
maus-tratos contra animais;

CONSIDERANDO que a omissão de cuidados com a saúde de animais
pode representar, inclusive, riscos à saúde humana;

CONSIDERANDO, por fim, incumbir ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, dentre os quais se destaca o meio ambiente
sadio e ecologicamente equilibrado, bem como a proteção da saúde
pública, e que é sua função institucional zelar pelo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
na Constituição Federal, promovendo as medidas judiciais e
extrajudiciais necessárias para a sua garantia (CF/88, arts. 127 e 129,
II), bem como tendo presente que é atribuição do Ministério Público
Estadual expedir Recomendações, visando a melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública, bem como ao respeito dos interesses,
direito e bens cuja defesa lhe cabe promover nos termos das normas
referidas na epígrafe da presente recomendação:

CONSIDERANDO que, nesta 13ª Promotoria de Justiça, tramita o
Inquérito Civil nº 02019.000.331/2021, por meio do qual se investiga a
ocorrência de maus tratos contra animais, especialmente equinos, em
comercialização irregular, realizada na Praça da Mentira/Caiena, no
bairro do Cordeiro, Recife/PE;

CONSIDERANDO que, no curso das investigações, foram coletados
dados, requisitadas informações aos órgãos de fiscalização e realizada
audiência extrajudicial, de maneira virtual, no dia , com representantes
da Secretaria Executiva de Controle Urbano-SECON, da Secretaria
Executiva de Direitos dos Animais- SEDA, do Centro de Vigilância
Ambiental - CVA, da Guarda Municipal do Recife, da Companhia
Independente de Policiamento do Meio Ambiente - CIPOMA e do 13º
Batalhão da Polícia Militar de Pernambuco, sendo determinada, na
ocasião, a realização de uma
operação conjunta no local investigado, no dia 01 de abril de 2023, com
a participação de todos os órgãos presentes na reunião virtual, além da
Agência de Defesa e Fiscalização Agropecuária do Estado de
Pernambuco - ADAGRO e da Delegacia de Polícia do Meio Ambiente. -
DEPOMA que apesar de convocados, estes dois últimos não
compareceram ao evento.

CONSIDERANDO que a Secretaria Executiva de Controle Urbano -
SECON, por meio do Ofício nº 135/2023 comunicou a
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participação na operação conjunta, designada em sede de audiência, no
dia 01/04/2023, cujo resultado foi exitoso, uma vez que coibiu os
comerciantes e donos de cavalos a se instalarem na área e praticarem
irregularidades ambientais e urbanísticas, afirmando, ainda, que com a
movimentação preventiva, alguns infratores tomaram ciência da
operação e compartilharam a informação, por meio das redes sociais,
corroborando, assim, com o sucesso da operação;

CONSIDERANDO que o Comado Geral da Polícia Militar de
Pernambuco, por meio do Ofício 667/2023 e a CIPOMA, por meio do
Ofício 117/2023, comunicou a participação na operação de fiscalização
conjunta supramencionada, não sendo registrada nenhuma ocorrência
na diligência realizada.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com atuação no Meio Ambiente e Patrimônio
Histórico Cultural, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art.
129, III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, IV, da Lei Federal nº
8.625/93; art. 6º, I, da Lei Complementar Estadual nº 12/94 e art. 53 da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019;

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº 02019.000.331/2021 que a
Secretaria Executiva de Controle Urbano-SECON, a Secretaria
Executiva de Direitos dos Animais-SEDA, o Centro de Vigilância
Ambiental - CVA, a Agência de Defesa e Fiscalização Agropecuária do
Estado de Pernambuco - ADAGRO, com o apoio da Guarda Municipal
do Recife, da Companhia Independente de Policiamento do Meio
Ambiente - CIPOMA,   do 13º Batalhão da Polícia Militar de Pernambuco
e da Delegacia de Polícia do Meio Ambiente - DEPOMA realizem
OPERAÇÕES CONJUNTAS DE FISCALIZAÇÃO PERIÓDICAS na
Praça da Mentira/Caiena, no bairro do Cordeiro, Recife/PE, com o
objetivo de coibir irregularidades ambientais e urbanísticas no citado
local, especialmente a comercialização irregular e os maus tratos a
animais, dentre eles os equinos, asininos e muares.

Solicita-se seja dada divulgação imediata e adequada à presente
recomendação e adotadas as providências necessárias a prevenir
eventuais violações da lei.

Fixa-se o prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados do envio virtual
da notificação da presente Recomendação, para que o destinatário
apresente as informações cabíveis quanto ao respectivo cumprimento.

Em caso de não acolhimento (parcial ou total) do que restou
recomendado, as razões deverão ser encaminhadas por escrito, no
mesmo prazo supra, podendo implicar a adoção de todas as
providências administrativas e judiciais cabíveis.

DETERMINO, ainda, a remessa de cópia da RECOMENDAÇÃO aos
seguintes órgãos/autoridades:

-Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, para ciência e
divulgação entre as autoridades que o integram;

-Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado;

-Coordenação do Centro de Apoio Operacional Defesa do Meio
Ambiente - MPPE (CAO-Meio Ambiente). para ciência;

-Assessoria de Imprensa do MPPE para divulgação entre os principais
meios midiáticos.

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Recife, 18 de julho de 2023.

Ivo Pereira de Lima,
13º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARACÁ
Procedimento nº 01669.000.146/2023 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO

Inquérito Civil n. 01669.000.146/2023

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos do art. 129, inciso III, da Constituição da República; art. 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal n. 8.625/1993, e; art. 5º,
parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n. 12 /1994,
com suas posteriores alterações e demais dispositivos legais pertinentes
à defesa do patrimônio público.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput, da
Constituição da República;

CONSIDERANDO que é dever da Câmara de Vereadores respeitar os
princípios da Administração Pública, consagrados no artigo 37, caput, da
Constituição Federal, quais sejam, legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça recebeu denúncias
sobre irregularidades supostamente cometidas por agentes públicos da
Câmara Municipal de Vereadores, envolvendo a concessão indevida de
diárias, prática de servidores públicos “fantasmas”, concessão de
gratificações sem respaldo legal, nepotismo e provimentos irregulares
dos cargos públicos;

1. Necessidade de controle de frequência e jornada dos servidores
públicos do Poder Legislativo Municipal.

CONSIDERANDO que as informações constantes nos autos dão conta
que os servidores da Câmara Municipal da Ilha de Itamaracá,
independente da natureza do vínculo que possuem com o ente público,
não estão sujeitos a efetivo controle de frequência e de jornada de
trabalho;

CONSIDERANDO que a consignação precisa destes dados são de
extrema relevância, haja vista que a sua inobservância pelos servidores
públicos e pela Administração Pública afeta diretamente a comunidade,
na medida em que se deixa de prestar o serviço a contento, como
também ao Erário, em razão de possível recebimento /pagamento sem a
devida contraprestação do trabalho;

CONSIDERANDO que a precária aferição acerca da situação de cada
servidor, em relação à observância do cumprimento da jornada de
trabalho, impossibilita o atendimento à obrigatoriedade de desconto ou
perda da remuneração em caso de atraso ou ausência injustificada, e
demais hipóteses constantes na legislação que rege o serviço público;

CONSIDERANDO que não há dados a respeito da legislação municipal
que regulamenta a dispensa de registro de ponto e controle de
frequência por qualquer servidor municipal e que, para cargo criado pelo
município, há a consignação específica de carga horária, devendo,
portanto, esta ser efetivamente
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cumprida pelos servidores público e devidamente fiscalizada pela
Administração Pública;

2. Necessidade de criação de cargos e definição de atribuições em ato
normativo em sentido estrito

CONSIDERANDO que o art. 37, incisos II e V, da Constituição da
República, estabelece a necessidade da criação e regulamentação dos
cargos públicos, efetivos ou em comissão, por lei que deverá disciplinar
a natureza, complexidade, remuneração e atribuições;

CONSIDERANDO que a Lei municipal n. 1.165/10 cria diversos cargos
comissionados na estrutura administrativa da Câmara Municipal da Ilha
de Itamaracá e, em seu art. 5º, remete a resolução o regramento das
atribuições dos referidos cargos;

CONSIDERANDO que o cargo em comissão se diferencia do cargo de
provimento efetivo pelo fato de que o primeiro se destina ao exercício de
função de direção, chefia ou assessoramento e exige, além dos
conhecimentos profissionais, uma relação de confiança entre a
autoridade que nomeia e o nomeado. Já o cargo efetivo se caracteriza
por ser um cargo cujo exercício pressupõe a execução de atividades de
ordem técnica ou administrativa com funções burocráticas ou
operacionais, que apenas exigem conhecimentos profissionais para seu
bom desempenho;

CONSIDERANDO que ao estabelecer que os cargos em comissão
somente podem ser destinados às funções de direção, chefia e
assessoramento, a Constituição da República e a Constituição Estadual
não preveem a possibilidade de criá-los sem atribuições ou com
atribuições da sua conveniência, as quais, impreterivelmente, devem
estar previstas e especificadas em ato normativo em sentido estrito;

CONSIDERANDO que a natureza jurídica de um cargo extrai-se das
atribuições para ele definidas em ato normativo em sentido estrito e não
da sua nomenclatura; por isso mesmo, viola o princípio da legalidade, a
criação de cargos comissionados sem que haja a fixação das
respectivas atribuições;

3. Necessidade de criação de gratificações em ato normativo em sentido
estrito e condizentes com as atividades efetivamente desempenhadas

CONSIDERANDO que o art. 3º, da Lei Municipal n. 1.279/2015, institui
gratificação por adicional de exercício no valor de 100% sobre o
vencimento base dos servidores estáveis, não estáveis e comissionados
do Poder Legislativo da Ilha de Itamaracá;

CONSIDERANDO que gratificações/adicionais são pagos em face de
um desempenho excepcional às atribuições do servidor e, no caso do
Poder Legislativo da Ilha de Itamaracá sequer há disciplina acerca das
atribuições desempenhadas pelos servidores comissionados;

4. Necessidade de banir a prática de nepotismo no âmbito da Câmara
Municipal da Ilha de Itamaracá

CONSIDERANDO que o nepotismo constitui modalidade de ofensa aos
princípios constitucionais da impessoalidade, moralidade e eficiência
administrativa por meio da nomeação de familiares para exercício de
cargos públicos.

CONSIDERANDO que a Súmula Vinculante n. 13 do Supremo Tribunal
Federal disciplina que “A nomeação de cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa
jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para
o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função
gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal

e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações
recíprocas, viola a Constituição Federal”.

CONSIDERANDO que há fortes indícios de parentesco entre servidores
da Câmara de Vereadores e integrantes do Poder Legislativo e do Poder
Executivo municipais, configurando nepotismo.

5. Concessão de diárias com indícios veementes de desvio de finalidade

CONSIDERANDO que diária é a importância paga ao viajante, para que
possa atender às despesas de uma viagem e sua manutenção durante a
mesma e para a concessão de uma diária, deve o agente público
realizar uma viagem, bem como que esta gratificação seja para suprir
eventuais despesas que o agente não deve suportar;

CONSIDERANDO que a Câmara Municipal informou que no ano de
2021 foram gastos 249.480,00 (duzentos e quarenta e nove mil,
quatrocentos e oitenta reais) com diárias para servidores e vereadores
e, em 2022, o valor total foi de R$456.240,00 (quatrocentos e cinquenta
e seis mil, duzentos e quarenta reais). Ainda, segundo o Tome Contas
do TCE/PE indica o gasto referente a 2023 como sendo de, até o
momento, R$93.180,00 (noventa e três mil, cento e oitenta reais);

CONSIDERANDO que os valores despendidos com diárias pelo Poder
Legislativo da Ilha de Itamaracá são elevados, sobretudo em
comparação com outros gastos efetuados pelo município na prestação
de serviços públicos;

CONSIDERANDO que há indícios de que a concessão de diárias pela
Câmara Municipal de Vereadores da Ilha de Itamaracá visa
complementar a remuneração dos agentes públicos, à margem da
legalidade, afrontando o interesse público;

CONSIDERANDO que a concessão de diárias e passagens que não
visa o interesse público ofende os princípios basilares da Administração
Pública, inclusive a moralidade, notadamente quando pago sem a
respectiva prestação de contas, incorrendo nos ditames da Lei de
Improbidade Administrativa;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público do Estado de
Pernambuco expedir recomendações visando à melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública, bem como ao respeito aos interesses,
direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável
para adoção das providências cabíveis, nos termos do art. 1º da
Resolução CNMP n. 164/2017 e art. 54 da Resolução CSMP/MPPE n.
003/2019;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Sr. Ailton Barbosa dos Santos Aguiar, Presidente da
Câmara Municipal de Vereadores da Ilha de Itamaracá, que, no prazo de
30 (trinta) dias:

1. Promova todas as medidas que se fizerem necessárias para que seja
implementado em caráter obrigatório o controle de jornada e frequência
para todos os servidores municipais, incluindo, portanto, os exercentes
de cargos efetivo, temporário, em comissão, exercentes de função
gratificada, dos Poder Legislativo do município da Ilha de Itamaracá, a
serem apuradas mensalmente, mediante ponto escrito ou eletrônico.

2. Adote as providências necessárias visando regulamentar o art. 5º, da
Lei Municipal n. 1.165/10, disciplinando por ato normativo em sentido
estr i to, a natureza, atr ibuições e remuneração dos cargos
comissionados no âmbito do Poder Legislat ivo Municipal;

3. Cesse o pagamento das gratificações previstas no art. 3º, da Lei
Municipal nº. 1.279/2015 até que seja efetivamente regulamentada as
atribuições dos servidores públicos
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comissionados do Poder Legislativo Municipal;

4. Estabeleça critérios claros para a concessão de gratificações aos
servidores municipais do Poder Legislativo e discipline a forma de
acompanhamento do cumprimento dos requisitos necessários à sua
concessão;

5. Abstenha-se de conceder diárias e passagens aos seus servidores,
para a participação em eventos não correlacionados com as atividades
desenvolvidas pelo Poder Legislativo e/ou com as atribuições dos
beneficiários, de acordo com o princípio da finalidade e adote
providências para que sejam apresentadas prestações de contas pelos
beneficiários, vereadores e servidores; Ainda, que as diárias
eventualmente concedidas sejam devidamente lançadas e
disponibi l izadas no Portal  da Transparência;

6. Proceda a exoneração de servidores públicos comissionados ou
exercentes de função gratificada que possuam vínculo de parentesco ou
afinidade com agentes públicos municipais que configurem nepotismo,
nos termos da Súmula Vinculante n. 13 do Supremo Tribunal Federal;

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto aos fatos aqui indicados e quanto às providências
recomendadas, evidenciando a vontade do agente em caso de
descumprimento. O seu descumprimento, ademais, implicará a adoção
de medidas judiciais e extrajudiciais pela Promotoria de Justiça para a
contenção da ilicitude e a responsabilização dos agentes públicos.

Estabeleço o prazo de 15 (quinze) dias para resposta, pelo destinatário,
quanto à presente recomendação.

Determino à Secretaria desta Promotoria de Justiça:

Encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público, assim como, para ciência, ao CSMP e à CGMP.

Cópia da presente Recomendação deverá ser encaminhada ao
Ministério Público de Contas, em referência aos expedientes
anteriormente encaminhados por esta Promotoria de Justiça àquela
Corte de Contas.

GUSTAVO DIAS KERSHAW
1º Promotor de Justiça da Ilha de Itamaracá

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01926.000.202/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01926.000.202/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Acumulação irregular de cargo público

PORTARIA Nº Procedimento nº 01926.000.202/2022
Recife, 18 de julho de 2023

(MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 827852)

CONSIDERANDO a denúncia de possível acumulação de cargos
públicos pela Sra. Fabiana Germano Barbosa, a qual,  supostamente,
encontra-se em exercício de cargo na Secretaria de Prevenção à
Violências e às Drogas do Estado de Pernambuco e também na
Secretaria de Direitos Humanos do Município de Olinda, com lotação no
Núcleo de Proteção Social de Peixinhos, ocorrendo, inclusive o choque
de horário de expediente;

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar dano ao erário, enriquecimento ilícito e ofensa aos princípios
basilares que regem a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que diligências preliminares realizadas na sede do
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, acima narradas, em tese já
delimitaram o objeto da investigação, ainda que não todos os agentes
públicos a serem possivelmente responsabilizados, se for o caso;

CONSIDERANDO, ainda, que já ultrapassado mencionado no artigo 32
caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de
27/02/2019, justificando-se a conversão do presente procedimento
investigatório;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares para o deslinde da questão e para a formação
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do convencimento,

RESOLVE, com fulcro no parágrafo único do artigo 32 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de 27/02/2019,
CONVERTER este PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de concluir as investigações
iniciadas e apurar a responsabilidade do(s) agente(s) público(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:

1 - Expeça-se ofício Secretaria de Gestão de Pessoas e Administração
do Município de Olinda para que, no prazo de 10 (dez) dias, forneça a
folha de frequência da Sra. Fabiana Germano Barbosa, matrícula
71478-0/2, do período de julho de 2021 a junho de 2023.

2 - A remessa de cópia desta portaria:

a) por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP
respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;

3 - Após providências acima determinadas, voltem-me conclusos para
deliberação.

Cumpra-se.

Olinda, 18 de julho de 2023.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIACHO DAS ALMAS

P O R T A R I A  D E  C O N V E R S Ã O  P A R A  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  C / C  R E C O M E N D A Ç Ã O  N .  0 2 / 2 0 2 3

Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas
n. 01700.000.068/2023.

Ementa: Atualização da Legislação do Conselho Municipal da Pessoa
Idosa do Município de Riacho das Almas e Implementação da Eleição
Unificada dos Conselheiros.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu representante legal, no uso de suas atribuições
constitucionais, legais e institucionais, com fulcro nas disposições
contidas no art. 127, caput e art. 129, III, da Constituição Federal; na Lei
n. 8.625/93, art. 26, incisos I e II e art. 27, incisos I e II, parágrafo único,
inciso IV; combinados, ainda, com o arts. 4°, IV e 5°, parágrafo único, IV,
da Lei Complementar Estadual n. 12/94, atualizada pela Lei
Complementar n. 21/1998 e art. 53 e ss. da Resolução n. 003/2019 do
Conselho Superior do Ministério Público (CSMP), de 27/02/2019,
publicada no DOE de 28/02/2019;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis; CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso –
Lei n. 10.741/2003, em seu art. 3º, dispõe sobre a obrigação da família,
da comunidade, da sociedade e do Poder Público em assegurar ao
idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao

PORTARIA Nº Procedimento Administrativo de Acompanhamento
de Políticas Públicas n. 01700.000.068/2023
Recife, 18 de julho de 2023

respeito e à convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO a Recomendação PGJ n. 007/2022, publicada no
Diário Oficial de 10 de agosto de 2022, que dispõe sobre a atuação dos
Promotores de Justiça na implementação da eleição unificada dos
Conselhos Municipais de Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI) e criação
dos Fundos Municipais da Pessoa Idosa;

CONSIDERANDO que o Conselho de Direitos da Pessoa Idosa é órgão
essencial à garantia de direitos, concebido para propor e acompanhar as
políticas públicas voltadas à população idosa, previsto na Lei Federal n.
8.842/1994 (Política Nacional do Idoso) e no Estatuto da Pessoa Idosa
(Lei Federal n. 10.741/2003);

CONSIDERANDO a necessidade da existência, em cada município, do
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, a quem compete,
dentre outras atribuições, formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a
Política Municipal da Pessoa Idosa, e zelar pelo cumprimento das
normas constitucionais e legais referentes ao segmento, e a
necessidade de criação do Fundo Municipal da Pessoa Idosa;

CONSIDERANDO que a Lei Estadual n. 15.446/2014 preconiza a
eleição unificada dos representantes da sociedade civil nos Conselhos
de Direitos da Pessoa Idosa na última semana de outubro do corrente
ano e o período de posse de todos os conselheiros;

CONSIDERANDO que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do
Estado de Pernambuco, no julgamento da ADI n. 530173-7-00,
reconheceu a constitucionalidade da Lei Estadual n. 15.446/2014;

CONSIDERANDO que os Fundos da Pessoa Idosa se destinam a
financiar programas e ações relativas aos direitos sociais desta
população, além de criar condições para promover sua autonomia,
integração e participação efetiva na sociedade (Lei n. 12.213/2010), e
que a aplicação desses recursos pressupõe regular funcionamento dos
Conselhos de Direitos da Pessoa Idosa;

CONSIDERANDO que na Lei Municipal n. 1.031, de 23 de outubro de
2007, NÃO CONSTA em seu art. 4º, a eleição no 1º e 3º ano de
mandato do chefe do Poder Executivo do ESTADO, para mandato de 2
(dois) anos, permitida UMA recondução;

CONSIDERANDO a necessidade crucial de atualização da lei municipal
que regulamenta o Conselho Municipal da Pessoa Idosa do Município
de Riacho das Almas, uma vez que a atual legislação, além de ser
antiga, não contempla a criação e regulamentação do Fundo Municipal
em seus artigos, ocasião em que foi aprovada outra lei, em apartado,
para o referido fundo;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, na defesa dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, acompanhar a execução
de políticas públicas, destinadas à proteção da pessoa idosa;

CONSIDERANDO que cabe a este Órgão Ministerial expedir
Recomendações para que os Poderes Públicos promovam as medidas
necessárias a garantia e o respeito à Constituição da República e às
normas infraconstitucionais, consoante prevê o art. 5º, parágrafo único,
inciso IV, da Lei Complementar n. 12/94 e do art. 27, parágrafo único,
inciso IV, da Lei n. 8.625/93;

CONSIDERANDO, por fim, que a Resolução n. 003/2019 do CSMP
estabeleceu, no seu art. 8º, inciso II, que o procedimento administrativo
é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter investigativo
cível ou penal, devendo
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ser instaurado por portaria sucinta com delimitação de seu objeto.

RESOLVE:

CONVERTER a presente Notícia de Fato em PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO com o objet ivo específ ico de real izar o
acompanhamento e a fiscalização da atualização da Lei Municipal do
Conselho dos Direitos da Pessoa Idosa, bem como da implementação
da Eleição Unificada dos Conselheiros, cujo pleito será realizado na
últ ima semana do mês de outubro do corrente ano (2023),
RECOMENDANDO1, desde logo:

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE
RIACHO DAS ALMAS:

1. Que, no prazo de 30 (trinta) dias, providencie as seguintes medidas:
a) Promova a atualização da Lei Municipal n. 1.031/2007, devendo,
dentre outras, fazer constar no art. 4º a eleição no 1º e 3º ano de
mandato do chefe do Poder Executivo do ESTADO, para mandato de 2
(dois) anos,  permitida UMA recondução2 , salientando a necessidade
de contemplar as disposições da Lei Estadual n. 15.446/2014;

1 A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora os
destinatários quanto às providências solicitadas e poderá implicar na
adoção de todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis,
necessárias à sua implementação por este Órgão Ministerial. b) Na
atualização, unifique, a fim de incluir na mesma legislação, a criação e a
regulamentação do Fundo Municipal da Pessoa Idosa, instituído na Lei
n. 1.293/2021, uma vez que dessa forma concentrará em um único
regimento toda a lei que trata do CMDPI, revogando-se em seguida a lei
apartada (Lei n. 1.293/2021), no intuito de impedir a existência de duas
leis sobre o mesmo assunto. Ademais, promova a separação dos temas
com títulos e subtítulos, com o objetivo de facilitar as pesquisas
realizadas pelos cidadãos e o Poder Público; c) Finalizado, envie o
mencionado projeto à Câmara dos Vereadores deste Município,
solicitando caráter de urgência, para que ponha em votação, tão logo
seja protocolado.

2. Realizada a atualização da referida legislação, forneça os respectivos
dados (CMDPI e Fundo Municipal), inclusive a composição dos
conselheiros, após a eleição, a fim de constarem na plataforma do TCE,
nos termos do formulário eletrônico do respectivo órgão.

3. Assegure a realização do processo de escolha unificada dos
representantes da sociedade civil para o Conselho Municipal de Direitos
da Pessoa Idosa, a ocorrer na última semana de outubro do corrente
ano (2023), atendendo às disposições da Lei Estadual n. 15.446/2014.

4. Informe a este Órgão Ministerial, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o
acatamento ou não da recomendação, bem como as medidas adotadas
para seu fiel cumprimento e, ao final, encaminhe a lei atualizada ao
MPPE para análise e protocolo no procedimento em epígrafe.

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA C MARA DE
VEREADORES DE RIACHO DAS ALMAS:

2 Isso porque o legislador optou em vincular a eleição ao mandato do
governador, posto que o ciclo orçamentário estadual coincide com o
nacional e estas esferas político-administrativas detém maiores volumes
de recursos e o conselho municipal fica também em sintonia com o
Conselho
Estadual de Direitos da Pessoa Idosa, o que facilita o intercâmbio e o
acompanhamento dos editais.

1. Que, tão logo protocolizado na Casa Legislativa o projeto de lei
referido nesta Recomendação, seja o mesmo incluído em pauta para
deliberação e votação, preferencialmente em

regime de urgência;

2. Que o Presidente do Poder Legislativo Municipal informe à Promotoria
de Justiça a tramitação do referido projeto de lei.

À SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE
RIACHO DAS ALMAS:

1. Que informe, no prazo de 20 (vinte) dias, quais medidas estão sendo
adotadas pelo Município para promover, de forma efetiva, a eleição dos
novos Conselheiros dos Direitos da Pessoa Idosa e quais já foram
deliberadas/concluídas, devendo, inclusive, remeter os nomes dos
servidores que estão à frente da Comissão. Outrossim, encaminhe a
lista com os nomes dos candidatos inscritos/habilitados para o pleito,
especif icando, ainda, a inst i tu ição (governamental  ou não
governamental)  de cada postulante perante a sociedade.

ADVERTÊNCIA:

ADVIRTO a todos os destinatários que, além do caráter informativo para
orientar e corrigir condutas, esta recomendação é instrumento para
explicitar o dolo, de modo a possibilitar a punição no âmbito criminal e
de improbidade administrativa, em caso de descumprimento (STJ. AgInt
no REsp 1618478, j. 08/06/17; TJPE - Apelação 427690-60000033-
21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16).

DELIBERAÇÕES FINAIS:

Por fim, determino aos serventuários deste Promotoria de Justiça que
encaminhem cópia da presente portaria, preferencialmente por meio
eletrônico: 1. Ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, ao Conselho
Superior do Ministério Público, ao Centro de Apoio Operacional de
Defesa da Cidadania e à Caravana da Pessoa Idosa, para fins de
conhecimento e registro.

2. À Subprocuradoria em Assuntos Administrativos do Ministério Público,
para publicação no Diário Oficial do Estado.

3. Aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Presidente da Câmara
Municipal e à Secretária de Assistência do Município de Riacho das
Almas, para conhecimento e cumprimento.

4. Cumpridas as determinações contidas nesta recomendação e
recebida, no prazo fixado, a legislação atualizada pelo Poder Público,
seja encaminhada cópia da referida Lei Municipal do Conselho de
Direitos e Fundo da Pessoa Idosa à Caravana da Pessoa Idosa, para
conhecimento e registro.

5. Decorridos os prazos retromencionados, com ou sem as respostas
requisitadas, façam-me os autos conclusos para análise e deliberação.

Esta portaria tem força de ofício.

Publique-se. Cumpra-se.

Riacho das Almas, 18 de julho de 2023.

LUIZ GUSTAVO SIMÕES VALENÇA DE MELO
PROMOTOR DE JUSTIÇA
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8. º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8.º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise e aprovação de
atas de reuniões e assembleias;

CONSIDERANDO  que a  FCAS - Fundação de Apoio ao Centro de
Assistência Social encaminhou a esta Promotoria de Justiça a Ata da
Reunião Extraordinária do Conselho Curador, realizada em 25 de maio
de 2023, versando sobre a contratação de empresa de gestão dos
processos internos referentes à CIPA, e escritório de advocacia para
acompanhamento de acidente envolvendo Policial Militar e aquisição de
prótese transfemoral e, por fim, realização de parcerias;

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quorum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério Público e
terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil e
velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que
demanda, pois, análise prévia do Estatuto;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9.º, da
RES nº. 03/2019 do CSMP.

e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente;

f) Na eventualidade do referido documento não estar à disposição deste
órgão de execução,  NOTIFIQUE-SE a Fundação, preferencialmente por
correio eletrônico, solicitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
forneça a cópia da versão atualizada do seu Estatuto.

CUMPRA-SE.

Recife,  12 de julho de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.979/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.979/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança Y. M.
de A. S. na rede estadual de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra. MÔNICA
MARIA DOS SANTOS, em 27.02.2023, perante a Ouvidoria do MPPE,
na qual consta que não conseguiu realizar a matricula da sua filha Y. M.
de A. S., nascida em 02.03.2008, na rede estadual de ensino,
notadamente na Escola Estadual Embaixador Gilberto Amado;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o ensino deve ser ministrado com base na
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e na
garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida (art.
3º, incisos I e XIII, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação);

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
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produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de vaga para a criança  Y.
M. de A. S. na rede estadual de ensino";

2- Assegurar o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficiar à SEE-PE, em caráter de urgência, encaminhando-lhe cópia
desta portaria, da manifestação e dos documentos de identificação, para
que apresente as medidas administrativas adotadas, a fim de garantir
vaga para a estudante Y. M. de A. S., nascida em 02.03.2008, em
unidade próxima de sua residência  no prazo de 10 (dez) dias úteis;

4 - Cientificar a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO Educação a
respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 14 de julho de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.501/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.501/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa e
cidadania residual, no uso de  suas atribuições legais e constitucionais,
em especial o artigo  129, II e III, da Constituição Federal, Lei
Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993, Resolução CSMP
003/2019, e

CONSIDERANDO que o artigo  229, da Constituição Federal dispõe que
os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice,
carência ou enfermidade.

CONSIDERANDO que o artigo  230, da Carta Magna dispõe que a
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, bem como que
(§ 1º) os programas de amparo aos idosos serão executados
preferencialmente em seus lares.

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma
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que o idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO que o CREAS  encaminhou relatório  às pessoas
idosas Maria Senhorinha Rodrigues e José Nestor da Silva, residente
em Caruaru, que se encontra em situação risco pessoal e
vulnerabilidade social decorrente de abandono familiar, havendo
necessidade de apurar fato que enseje a tutela de  direitos individuais
indisponíveis, consoante narrativa constante dos autos;
Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).

Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1.
Remeta-se, com a máxima urgência, cópia dos autos a 4ª  Delegacia de
Polícia de Atendimento à Mulher e ao Centro de Referência à Mulher
Maria Bonita, para as providências legais cabíveis;

2.
Oficie-se a Gerência Municipal de Atenção a Saúde do Idoso para a
imediata avaliação da saúde da pessoa idosa, com apresentação do
respectivo diagnóstico médico, com o intuito de constatar eventual
deficiência física, sensorial, intelectual ou mental, sua condição de
saúde, e o indicativo de tratamento, em 20 (vinte) dias;

3.
Oficie-se ao INSS para informar eventual benefício recebido pelas
pessoas idosas, tipo, valor recebido, existência de eventuais
empréstimos consignados supostamente adquiridos pela pessoa idosa,
dentre outros, enviando resposta, com fulcro no art. 74, V, da Lei nº
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), em 20 (vinte) dias;

4.
Oficie-se ao CREAS para elaboração de relatório técnico apontando a
situação encontrada e a solução adequada ao caso com os
encaminhamentos e acompanhamento que se fizerem necessários, em
especial verificando a possibilidade de encaminhamento voluntário das
pessoas idosas a abrigamento na Casa dos Pobres de Caruaru;

5.
Solicite-se relatório técnico do CRAS para informar se a localidade é
referenciada pela rede socioassistencial, quais os encaminhamentos
realizados, com suas respectivas devolutivas, e se houve discussão do
caso pela rede  de assistência, social, saúde e outros que por ventura se
fizeram necessários;
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6.
Solicite-se relatório da analista ministerial em psicologia e em
assistência social;

7.
Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à SubProcuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos para publicação no Diário Oficial;

8.
Comunique-se ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa para o devido
acompanhamento;
9. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.

Cumpra-se.

Caruaru, 20 de junho de 2023.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02137.000.211/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02137.000.211/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Vinculação do FUNDEB, verba destinada a educação, para o
pagamento de honorários advocatícios.

INVESTIGADO: Procuradoria-Geral do Município do Jaboatão dos
Guararapes /PE.

REPRESENTANTE: Procurador-Geral do Município do Jaboatão dos
Guararapes /PE.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 18 de julho de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.410/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.410/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Possível proibição de acesso público às dependências da
Secretaria Executiva de Ordem Pública e Mobilidade do Município de
Jaboatão dos Guararapes em função do uso de "bermudas".

INVESTIGADO: Secretaria Executiva de Ordem Pública e Mobilidade de
Jaboatão dos Guararapes/PE

REPRESENTANTE: GUSTAVO HENRIQUE DAMASCENO DA SILVA
OLIVEIRA

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 18 de julho de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARACÁ
Procedimento nº 01669.000.146/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01669.000.146/2023

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos do art. 129, inciso III, da Constituição da República; art. 25,
inciso IV, da Lei Federal n. 8.625/1993, e; art. 4º, inciso IV, da Lei
Complementar Estadual n. 12/1994, com suas posteriores alterações e
demais dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio público.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput, da
Constituição da República;
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CONSIDERANDO que é dever da Câmara de Vereadores respeitar os
princípios da Administração Pública, consagrados no artigo 37, caput, da
Constituição Federal, quais sejam, legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça denúncias sobre
irregularidades supostamente cometidas por agentes públicos da
Câmara Municipal de Vereadores, envolvendo a concessão indevida de
diárias para Vereadores e Servidores da Câmara Municipal da Ilha de
Itamaracá;

CONSIDERANDO que diária é a importância paga ao viajante, para que
possa atender às despesas de uma viagem e sua manutenção durante a
mesma e para a concessão de uma diária, deve o agente público
realizar uma viagem, bem como que esta gratificação seja para suprir
eventuais despesas que o agente não deve suportar;

CONSIDERANDO que a Câmara Municipal informou que no ano de
2021 foram gastos 249.480,00 (duzentos e quarenta e nove mil,
quatrocentos e oitenta reais) com diárias para servidores e vereadores
e, em 2022, o valor total foi de R$456.240,00 (quatrocentos e cinquenta
e seis mil, duzentos e quarenta reais). Ainda, segundo o Tome Contas
do TCE/PE indica o gasto referente a 2023 como sendo de, até o
momento, R$93.180,00 (noventa e três mil, cento e oitenta reais);

CONSIDERANDO que os valores despendidos com diárias pelo Poder
Legislativo da Ilha de Itamaracá são elevados, sobretudo em
comparação com outros gastos efetuados pelo município na prestação
de serviços públicos;

CONSIDERANDO que há indícios de que a concessão de diárias pela
Câmara Municipal de Vereadores da Ilha de Itamaracá visa
complementar a remuneração dos agentes públicos, à margem da
legalidade, afrontando o interesse público;

CONSIDERANDO que a concessão de diárias e passagens que não
visa o interesse público ofende os princípios basilares da Administração
Pública, inclusive a moralidade, notadamente quando pago sem a
respectiva prestação de contas, incorrendo nos ditames da Lei de
Improbidade Administrativa;

RESOLVE

instaurar INQUÉRITO CIVIL, nos seguintes termos:

OBJETO: Gastos com diárias diárias concedidas a Vereadores e
servidores da Câmara Municipal supostamente concedidas em situação
de irregularidade

INVESTIGADOS: Câmara Municipal da Ilha de Itamaracá; Ailton
Barbosa dos Santos Aguiar, Presidente da Câmara Municipal da Ilha de
Itamaracá.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria deverá ser encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cópia da presente Portaria deverá ser encaminhada ao Ministério
Público de Contas, em referência aos expedientes anteriormente
encaminhados por esta Promotoria de Justiça àquela Corte de Contas.

Cumpra-se.

Ilha de Itamaracá, 18 de julho de 2023.

GUSTAVO DIAS KERSHAW
1º  Promotor de Justiça da Ilha de Itamaracá

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.055/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01979.000.055/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO o registro da Notícia de Fato nº  01979.000.055/2023,
instaurada com base nos relatos da noticiante da manifestação Audivia
nº 896854, a qual explicitou que a escola particular "Colégio Evangélico
Betel", situada neste município, havia lhe solicitado, enquanto genitora
de criança diagnosticada com TEA, que contratasse profissional de
apoio para assisti-lo em sala, ou procurasse outra escolar para o
estudante;

CONSIDERANDO que chamada a se pronunciar acerca dos relatos, o
estabelecimento de ensino negou os fatos e apresentou, em seguida,
documentação referente à escola, quais sejam, contrato social, licença
sanitária, licença ambiental,  alvará de localização e funcionamento e
AVCB;

CONSIDERANDO que foi realizada audiência extrajudicial na sede
desta 6ª PJDC de Paulista, ocasião em que foi relatado pelo
representante da Secretaria Municipal de Ensino que o "Colégio
Evangélico Betel" encontra-se em funcionamento irregular com relação à
oferta de educação infantil, uma vez que o requerimento para
credenciamento é de 2009, estando já defasado em virtude da
implantação do sistema municipal de ensino;

CONSIDERANDO que o estabelecimento de ensino denunciado, com
relação à oferta de ensino fundamental e médio, explanou que o prazo
para recredenciamento das escolas privadas credenciadas  antes da Lei
Estadual nº 17.129/2020 se encontra prorrogado para o dia 19 de
fevereiro de 2024, consoante a Portaria SEE nº 4891 de 21 de setembro
de 2022, o que restou atestado pela representante da Secretaria
Estadual de Educação presente na audiência;

CONSIDERANDO a informação da representante da Secretaria
Estadual de Educação de que o referido educandário está com a sua
situação regular no que se refere ao Ensino Fundamental, tem
profissionais do atendimento educacional especializado e possui sala de
recursos multifuncionais;

CONSIDERANDO que na mencionada audiência restou determinado
que o "Colégio Evangélico Betel" promovesse o requerimento ante a
Secretaria Municipal de Educação para fins de regularizar o
credenciamento/autorização com relação à educação infantil;

CONSIDERANDO que aportou nesta Promotoria de Justiça a notícia de
que o menor, filho da denunciante, encontra-se matriculado em outra
escola, lá recebendo educação e atendimento adequado às suas
necessidades especiais, bem como que frequenta as aulas
regularmente;
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CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

CONSIDERANDO o teor do art. 14 e seguintes, da Resolução RES-
CSMP nº 003 /2019, do Conselho Superior do Ministério Público, e do
art. 1º, § § 6º e 7º da Resolução nº 023/2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamentam a instauração e tramitação do
inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a
solução dos problemas apontados;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, para apurar as supostas
irregularidades da Escola Evangélica Betel, localizada em Maranguape
I, Paulista/PE, diante da ausência de Portaria de Autorização para a
oferta de Educação Infantil, expedida pela Secretaria  Municipal de
Educação de Paulista, necessária ao funcionamento regular, adotando-
se as seguintes providências:

I – Remessa de cópia da presente Portaria à Sub-procuradoria Geral
para Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

II – Envio de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à
Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAO Educação, para
ciência;

III – Designo para secretariar os trabalhos o Assessor Técnico Jurídico
em exercício nesta Promotoria de Justiça;

IV -Oficie-se à Secretaria Municipal de Educação para esclarecer, no
prazo de 10 (dez) dias, acerca do andamento do procedimento para
autorização de funcionamento do "Colégio Evangélico Betel" em ofertar
educação infantil, uma vez que foi juntado aos autos requerimento
dirigido à retro secretaria, devendo ser enviado cópia do procedimento
aberto para a referida autorização, em PDF legível, e apontando, por
fim, se o aludido colégio preenche os requisitos necessários para
oferecer educação infantil, e, caso já tenha sido concluído o
procedimento, cópia de eventual Portaria expedida. Com o Ofício, envie-
se cópia da presente portaria de instauração de IC e da ata de audiência
juntada no evento nº 17;

V -  Notifique-se o Colégio Evangélico Betel para, no prazo de 10 (dez)
dias, informar a esta Promotoria de Justiça, por meio de relatório escrito,
o andamento do requerimento para oferta de educação infantil e se
houve conclusão do mencionado processo para credenciamento do
ensino de educação infantil, enviando-lhe cópia do presente portaria;

VI – Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 18 de julho de 2023.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX

P O R T A R I A  D E  P R O R R O G A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas
nº: 01648.000.031/2022.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que a esta subscreve, com fulcro nos arts. 127 e
129, inciso II, da Constituição Federal de 1988; art. 67, caput e §2º,
inciso V, da Constituição do Estado de Pernambuco; art. 25, inciso IV,
alínea “a”, da Lei Federal nº 8.625/1993; art. 5º da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994; e no art. 8º da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO a tramitação nessa Promotoria de Justiça do
Procedimento Administrativo em epígrafe, que tem como objeto o
acompanhamento e a fiscalização dos ônibus escolares da rede
municipal de educação, a fim de verificar a adequada regularidade da
frota e evitar problemas técnicos que venham gerar perigo aos
estudantes;

CONSIDERANDO que expirou o prazo para a conclusão do presente
Procedimento Administrativo, existindo, ainda, a necessidade de outras
diligências para a conclusão do procedimento;

CONSIDERANDO que o art. 11 da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público (CSMP) regulamenta a tramitação do
Procedimento Administrativo, determina o prazo de 1 (um) ano para
conclusão, prorrogável por igual prazo e quantas vezes forem
necessárias, por decisão fundamentada do membro do Ministério
Público responsável por sua condução, se for necessária a realização
de outros atos.

RESOLVE:

PRORROGAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO pelo
prazo de mais 1 (um) ano, determinando, desde logo, aos serventuários
desta Promotoria de Justiça, após os devidos registros no sistema, que
encaminhem cópia desta portaria, via endereço eletrônico:

1. Ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) e aos CAOs
Educação e Infância e Juventude, para conhecimento e registro, nos
termos do art. 31 e art. 16, §2º, da Resolução nº 003/2019 do referido
conselho, sendo juntado aos presentes autos à comprovação da
comunicação.

2. À Subprocuradoria em Assuntos Administrativos do Ministério Público,
para a devida publicação no Diário Oficial do Estado, nos termos dos
artigos retromencionados, juntando-se a comprovação da comunicação
e a publicação realizada.

3. Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito e ao Secretário de Educação do
Município de Camocim de São Félix, para conhecimento, devendo este
informar se já recebeu o relatório do Tribunal de Contas do Estado
(TCE) acerca da fiscalização nos ônibus da rede municipal de educação
pelo referido órgão. Ademais, saliento que a resposta deverá ser
encaminhada, no prazo de 5 (cinco) dias, a este Órgão Ministerial,
acostando-se a documentação pertinente.

4. Após a finalização do cumprimento das diligências pendentes e
escoado o prazo supramencionado, com ou sem resposta, façam-me
conclusos os autos para despacho.

PORTARIA Nº Procedimento Administrativo de Acompanhamento
de Políticas Públicas nº: 01648.000.031/2022
Recife, 18 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Esta portaria tem força de ofício.

Publique-se. Cumpra-se.

Camocim de São Félix, 18 de julho de 2023.

LUIZ GUSTAVO SIMÕES VALENÇA DE MELO
PROMOTOR DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02142.000.023/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02142.000.023/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente com o fim de investigar o presente:
Inquérito Civil

OBJETO: Alegações acerca de valores percebidos por plantões não
realizados por enfermeira no Hospital Jaboatão Prazeres.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, . 12 de julho de 2023

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02142.000.023/2023
Recife, 12 de julho de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01977.000.692/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01977.000.692/2023

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 5ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO  as informações registradas no Procedimento
Administrativo nº  01977.000.336/2023 sobre o Sr. Deric Allan,
Conselheiro Tutelar Suplente do Conselho Tutelar do Município

PORTARIA Nº Procedimento nº 01977.000.692/2023
Recife, 18 de julho de 2023

do Paulista - Regional Centro, ter se passado por Conselheiro Tutelar
em exercício da Regional Praias, fazendo visitas noturnas e extorquindo
reiteradamente uma família acompanhada pela rede de proteção, na
companhia de um advogado não identificado;

CONSIDERANDO que a família registrou boletim de ocorrência em face
do Sr. Deric Allan;

CONSIDERANDO a Resolução RES-CSMP nº 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público que disciplina a Notícia de Fato, o
Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o Procedimento
Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela Extrajudicial de
Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO que o teor do art. 14 da RES-CSMP nº 003/2019
estabelece que será instaurado Inquérito Civil "para apurar fato que
possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério
Público nos termos da legislação aplicável";

CONSIDERANDO a necessidade de investigar e coletar maiores
esclarecimentos sobre os graves fatos noticiados e de eventual adoção
de medidas extrajudiciais e/ou judiciais;

RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL para apurar a conduta de
Deric Allan, atualmente Conselheiro Tutelar Suplente do Conselho
Tutelar do Município do Paulista - Regional Centro, adotando-se as
seguintes providências:

I – Atuação e registro das peças oriundas do procedimento enunciado
na forma de Inquérito Civil;

II – Nomear a Assessora Ministerial, Luísa Minissa Mota Ouabdelkar,
para secretariar os autos;

III - Remessa de cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

IV - Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
CAOIJ e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para ciência;

V - Notifique-se o Sr. Fernando para prestar esclarecimentos perante
esta signatária, no dia 24.07.2023, às 10hs.

Cumpra-se.

Paulista, 18 de julho de 2023.

Rafaela Melo de Carvalho Vaz
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BONITO
Procedimento nº 01737.000.154/2023 — Notícia de Fato

Inquérito Civil Nº 001/2016.

Arquimedes Nº: 2015/1849439.

Doc. Nº: 6452430

PORTARIA DE MIGRAÇÃO

OBJETO: Cópia dos autos do Inquérito Civil nº 001/2016 instaurado com
o objetivo de apurar fato relatado em denúncia contra o ex-Prefeito de
Barra de Guabiraba, Antônio Carlos Lopes da Silva, em face de suposta
irregularidade na concessão de gratif icações e adicional de
insalubridade, em desacordo

PORTARIA Nº Procedimento nº 01737.000.154/2023
Recife, 18 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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com a Lei.

Considerando a Recomendação CGMP no 11/2020, publicada no DOE
em 22/06 /2020, que recomenda aos Membros que iniciem a migração
dos Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis para o Sistema
Eletrônico de Tramitação de Autos (SIM), inclusive os seus respectivos
incidentes e procedimentos conexos, sem prejuízo do desempenho das
demais atribuições e de que os feitos em questão possam ter
resolutividade no estado em que se encontram, procedo a MIGRAÇÃO
do Inquérito Civil nº 001/2016 (Auto 2015/1849439, Doc 6452430),
adotando-se as seguintes providências:

a) Atualização do saldo de procedimentos extrajudiciais existente no
Sistema Arquimedes com o físico, antes de realizar a efetiva migração;

b) Digitalização do procedimento e cadastro no SIM, com a respectiva
guarda do procedimento em pasta física própria na Promotoria de
Justiça, conforme prazos previstos na tabela de temporalidade de
documentos do MPPE (Resolução RES-PGJ no 002/2015);

c) Migração do procedimento do Sistema Arquimedes para o Sistema
SIM por meio do movimento “Migração de procedimento para o SIM”,
com o respectivo registro do número do procedimento cadastrado no
SIM para fins de garantia de sua rastreabilidade;

d) Comunicação à CGMP, por meio eletrônico, do procedimento
migrado;

e) Considerando a ausência de resposta ao Ofício nº 001/2023 de 03 de
janeiro de 2023, reitere-se no mesmo teor, assinalando o prazo de 15
dias para resposta.

Cumpra-se.

Bonito, 18 de julho de 2023.

ADRIANO CAMARGO VIEIRA
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.674/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 41/2023– 20ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 36/2022-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar possível necessidade de colocação
de lonas plásticas em barreira localizada nas proximidades do imóvel n.º
119, da Rua Severina Gomes, no bairro de Água Fria, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às

PORTARIA Nº Procedimento nº 02009.000.674/2022
Recife, 18 de julho de 2023

funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possível necessidade de colocação de
lonas plásticas em barreira localizada nas proximidades do imóvel n.º
119, da Rua Severina Gomes, no bairro de Água Fria, nesta cidade, e,
dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para posterior
promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;

II – oficie-se à Secretaria-Executiva de Defesa Civil – SEDEC solicitando
informar a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 20 (vinte) dias e em
complemento ao Ofício n.º 0121/2023-SEDEC/GGE, acerca da
realização do serviço de roçagem e colocação /substituição de lonas
plásticas na barreira localizada nas proximidades do imóvel n.º 119, da
Rua Severina Gomes, no bairro de Água Fria, nesta cidade, mencionado
no Relatório de Engenharia (Vistoria), contido na aludido expediente;

III – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

IV – comunique-se ao noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil.

Recife, 18 de julho de 2023.

SÉRGIO GADELHA SOUTO
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo
– em exercício simultâneo –

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.695/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 40/2023– 20ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625
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Recife, 18 de julho de 2023
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Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
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Santos
Giani Maria do Monte Santos
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Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 35/2022-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar ocorrência de desabamentos em
barreira localizada nas proximidades do imóvel situado na Rua Nova
Descoberta, n.º 849, no bairro de Nova Descoberta, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar ocorrência de desabamentos em barreira
localizada nas proximidades do imóvel situado na Rua Nova
Descoberta, n.º 849, no bairro de Nova Descoberta, nesta cidade, e,
dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para posterior
promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;

II – oficie-se à Procuradoria-Geral do Município – PGM, com cópia do
Ofício n.º 946/2022-SEDEC/GAB, e respectivo Relatório Técnico de
Engenharia (Evento 0011 do SIM), bem como do Ofício n.º 024/2023-
DPR/URB (Evento 0032 do SIM), solicitando manifestação, no prazo de
20 (vinte) dias, quanto a eventual interesse em firmar Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC), tendo por objeto a realização de obras
de contenção e drenagem para encosta localizada nas proximidades do
imóvel situado na Rua Nova Descoberta, n.º 849, no bairro de Nova
Descoberta, nesta cidade. Ressalte-se que a SEDEC que a localidade
objeto do presente procedimento investigatório classifica-se como de
Risco Alto (R3);

III – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

IV – comunique-se ao noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil.

Recife, 18 de julho de 2023.

SÉRGIO GADELHA SOUTO
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo
– em exercício simultâneo –

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.650/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 39/2023– 20ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 33/2022-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar possíveis transtornos causados por
serviços de responsabilidade da Compesa no Córrego da Fortuna, no
bairro de Dois Irmãos, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possíveis transtornos causados por
serviços de responsabilidade da Compesa no Córrego da Fortuna, no
bairro de Dois Irmãos, nesta cidade, e, dessa forma, dar continuidade às
diligências necessárias para posterior promoção de compromisso de
ajustamento de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei, determinando as seguintes
providências:

I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;

II – cumpra-se as despacho anterior (Evento 0038 do SIM);

III – oficie-se à Compesa solicitando informar a esta Promotoria de
Justiça, no prazo de 40 (quarenta) dias e em complemento ao Ofício n.º
338/2023/GGR/SGV /COMPESA – (34466980), acerca do andamento
da obra destinada à implantação do Sistema de Abastecimento de Água
da localidade do Córrego da Fortuna situado no bairro de Dois Irmãos;

IV – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior

PORTARIA Nº Procedimento nº 02009.000.650/2022
Recife, 18 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do presente
Inquérito Civil;

V – comunique-se ao noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil.

Recife, 18 de julho de 2023.

SÉRGIO GADELHA SOUTO
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital  Habitação e
Urbanismo
– em exercício simultâneo –

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.001.676/2022 — Procedimento Preparatório

Inquérito Civil nº 01998.001.676/2022

Assunto: Servidor Público Civil (10219), Improbidade Administrativa
(10011) Investigada: Ana Ramalho da Silva

Objeto: Apurar, sob a ótica da improbidade administrativa, a notícia de
suposto descumprimento de carga horária pela servidora Ana Ramalho
da Silva, vinculada à Universidade de Pernambuco e ao Hospital Barão
de Lucena, além do irregular percebimento de gratificações pelo
exercício de funções que aquela não cumpre.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo
representante subscritor, no exercício da 26ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/85, e artigo 4º, IV,
“a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994,
com as alterações da Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de
1998;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos atos de Estado,
quando praticados com violação da Probidade Administrativa; IV –
promover, na forma da Lei Federal nº 12.846/2013, a responsabilização
objetiva de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração
Pública, previstos no seu art. 5º, em especial para aplicação das
sanções previstas nos artigos 6º e 19, de maneira isolada ou em
conjunto com promotoria de justiça criminal;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 15, II, da Resolução
CSMPPE nº 003/2019, segundo a qual “o inquérito civil poderá ser
instaurado em face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou
jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meio legalmente permitido,

PORTARIA Nº Procedimento nº 01998.001.676/2022
Recife, 14 de julho de 2023

informações sobre fato e seu provável autor, bem como a qualificação
mínima que permita sua identificação e localização”;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 01998.001.676/2022
e que as peças que o instruem ainda não permitem uma descrição
adequada das condutas subsumíveis à Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a
posterior ajuizamento de ação civil pública ou ação de improbidade
administrativa, dentre outras medidas administrativas e judiciais cabíveis
ou, ainda, o arquivamento das peças de informação, nos termos da lei;

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando as
seguintes providências:

1. consigne-se em todo registro pertinente que este procedimento
investigatório destina-se a “apurar, sob a ótica da improbidade
administrativa, notícia de suposto descumprimento de carga horária pela
servidora Ana Ramalho da Silva, vinculada à Universidade de
Pernambuco e ao Hospital Barão de Lucena, o que geraria acumulação
indevida de cargos pela incompatibilidade de horários, além do irregular
percebimento de gratificações pelo exercício de funções que aquela não
cumpre” ;

2. encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-Geral
do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, ao Conselho
Superior, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao CAO de
Promoção e Defesa do Patrimônio Público;

3. notifique-se a Sra. Ana Ramalho da Silva, para que, querendo,
apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestação sobre os fatos
que ensejaram a presente investigação, salientando a possibilidade de
comparecer a esta Promotoria para ter acesso aos autos deste
procedimento investigatório e obter cópias dos documentos que o
compõem, nos termos do 24, § 2º da Resolução CSMP nº 003/2019.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Recife, 14 de julho de 2023.

Josenildo da Costa Santos
26º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Matrícula nº 184.116-5

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.408/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.408/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Representação relatando que o declarante não tem

PORTARIA Nº Procedimento nº 02144.000.408/2022
Recife, 18 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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condições de cuidar da avó, pois já cuida da genitora, que é uma pessoa
enferma dependente do declarante.

INVESTIGADO: familiares

REPRESENTANTE: Hadlan Navarro do Nascimento

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

a) Reitere-se ofício, frisando tratar-se de expediente repetido e
estabelecendo-se o prazo de 15 (quinze) dias para que seja
encaminhada resposta ao MP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 18 de julho de 2023.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.702/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 43/2023– 20ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 38/2022-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar possíveis transtornos causados por
empreendimento imobiliário localizado na Avenida Domingos Ferreira,
esquina com a Rua Professor Eduardo Wanderley Filho, no bairro de
Boa Viagem, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada

PORTARIA Nº Procedimento nº 02009.000.702/2022
Recife, 18 de julho de 2023

no Diário Oficial de 28/02/2019, para conclusão do procedimento
preparatório antes mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possíveis transtornos causados por
empreendimento imobiliário localizado na Avenida Domingos Ferreira,
esquina com a Rua Professor Eduardo Wanderley Filho, no bairro de
Boa Viagem, nesta cidade, e, dessa forma, dar continuidade às
diligências necessárias para posterior promoção de compromisso de
ajustamento de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei, determinando as seguintes
providências:

I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;

II – agende-se a Secretaria audiência a fim de que sejam apresentados
as informações anteriormente solicitadas. Providencie-se a comunicação
pessoal da Diretora Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana do
Recife – EMLURB, para que compareça à aludida audiência, ou
encaminhe representante habilitado;

III – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

IV – comunique-se ao noticiante, por meio de endereço eletrônico
contido na manifestação Audivia n.º 815685, acerca da instauração
deste Inquérito Civil.

Recife, 18 de julho de 2023.

SÉRGIO GADELHA SOUTO
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo
– em exercício simultâneo –

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.686/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 42/2023– 20ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 37/2022-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar possível necessidade de remoção de
indivíduo arbóreo, em face de risco de queda, bem como de barreira
localizada nas proximidades do imóvel n. º 36, da Rua Armando Santos,
no bairro de Sítio dos Pintos, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e

PORTARIA Nº Procedimento nº 02009.000.686/2022
Recife, 18 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho
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ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
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Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possível necessidade de remoção de
indivíduo arbóreo, em face de risco de queda, bem como de barreira
localizada nas proximidades do imóvel n.º 36, da Rua Armando Santos,
no bairro de Sítio dos Pintos, nesta cidade, e, dessa forma, dar
continuidade às diligências necessárias para posterior promoção de
compromisso de ajustamento de conduta, ação civil pública ou
arquivamento das peças de informação, nos termos da lei, determinando
as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;

II – notifique-se à noticiante para, querendo, no prazo de 10 (dez) dias,
se manifestar acerca do teor do Ofício n.º 173/2023 – DPR e respectiva
Nota Técnica, elaborada pela Autarquia de Manutenção e Limpeza
Urbana do Recife – EMLURB (Evento 0041 do Sistema de Informações
do Ministério Público – SIM);

III – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

IV – comunique-se à noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil.

Recife, 18 de julho de 2023.

SÉRGIO GADELHA SOUTO
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital  Habitação e
Urbanismo
– em exercício simultâneo –

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Pelo presente ins t rumento,  o  MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, at ravés de seus Promotores de Just iças
infrassignatários, no uso das atribuições da Proteção do Meio Ambiente,
doravante denominado Compromitente, e, de outro lado, o
estabelecimento comercial denominado MAMUTE BEER, pelo seu
representante legal Sr. Marcos Evangelista dos Santos Júnior, brasileiro,
solteiro, empresário, CPF nº 012.624.034-56, RG nº 6002745 SDS-PE,
residente na rua Antonio Serafim de Souza, 52, Casa Amarela, Recife-
PE, assistido por sua advogada Dra. EDILA PATRÍCIA SANTOS DE
ARAÚJO – OAB-PE nº 55367, doravante denominado compromissado,
com esteio no comando normativo emergente do art. 5º, § 6º, da Lei nº
7.347, de 24 de julho de 1985,

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA- Poluição Sonora
Recife, 12 de julho de 2023

CONSIDERANDO que, tramita na 12ª Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania do Recife, procedimento extrajudicial que apura a
ocorrência de poluição sonora/pertubação do sossego alheio
ocasionado pelo estabelecimento MAMUTE BEER;

CONSIDERANDO que, as vistorias e fiscalizações realizadas pela
Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade comprovaram que o
estabelecimento estava emitindo e propagando ruídos sonoros acima do
permitido em lei;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, caput, da CF/88, todos
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo
para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, incisos VI e VII, da
CF/88, compete ao Poder Público promover a conscientização pública
para a preservação do meio ambiente, sendo vedadas, na forma da lei,
as práticas que coloquem em risco sua função ecológica;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, § 3º, da CF/88, as
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão
os infratores, pessoas físicas ou jurídicas,a sanções penais e
administrativas, independente da obrigação de reparar os danos
causados.

CONSIDERANDO constituir-se crime capitulado no art. 54, da Lei n°
9.605/98, que trata das atividades lesivas ao meio ambiente, punido com
reclusão de 1(um) a 4(quatro) anos e multa, “CAUSAR POLUIÇÃO DE
QUALQUER NATUREZA EM NÍVEIS TAIS QUE RESULTEM OU
POSSAM RESULTAR EM DANOS À SAÚDE HUMANA”.

CONSIDERANDO constituir-se contravenção penal, punida com prisão
simples, nos termos do art. 42, inciso III, do Decreto-Lei n° 3.688/41, a
“PERTURBAÇÃO DO TRABALHO OU DO SOSSEGO ALHEIOS, PELO
ABUSO DE INSTRUMENTOS SONOROS OU SINAIS ACÚSTICOS”.

CONSIDERANDO que o Poder Público deverá promover a educação
ambiental e a conscientização pública para preservação do meio
ambiente;

CONSIDERANDO, finalmente, que é função institucional do Ministério
Público zelar pelos interesses sociais e individuais indisponíveis.

CONSIDERANDO que os arts. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85, permite a
tomada de compromisso de ajustamento de conduta às exigências
legais, mediante cominações, que terá eficácia de titulo executivo
extrajudicial;

RESOLVEM celebrar o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA, nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. O presente TERMO tem por
objeto o compromisso de execução de medidas destinadas a fazer
cessar a poluição sonora provenientes das atividades desenvolvidas
pelo COMPROMISSADO a adoção das medidas necessárias para fazer
cessar a efetiva e/ou potencial poluição sonora causada pelo
estabelecimento XXXXX, de forma a adequar o seu funcionamento aos
limites previstos na Legislação ambiental.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO COMPROMISSADO

1.0 – Assume as obrigações de adotar as seguintes providências, a
partir da assinatura do presente TERMO :

1.1- Abster-se de realizar  qualquer ato ou atividade que provoque a
emissão ou propagação de sons em área interna ou externa do
estabelecimento, sem o devido alvará de uso de
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equipamento sonoro emitido pela Secretaria de Meio Ambiente e
Sustentabilidade;

1.2- Dar o l ivre acesso a Secretar ia de Meio Ambiente e
Sustentabilidade do Recife - SMAS , a Secretaria Executiva de Controle
Urbano - SECON e a outros órgãos da fiscalização na defesa do
cidadão, permitindo que estes executem suas atribuições;

1.3- Abster-se e suspender a utilização de qualquer instrumento e/ou
equipamento que provoque a emissão ou propagação de sons na área
interna ou externa do estabelecimento, se, após fiscalização/vistoria da
SMAS, restar constatada a ocorrência da emissão sonora acima dos
níveis estabelecidos em lei;

1.4– Não proceder, promover, realizar, permitir que se faça qualquer ato
ou atividade que provoque a emissão ou propagação de sons ou ruídos
em níveis superiores aos estabelecidos na legislação;

1.5- Cumprir as determinações de interdição total ou parcial emitidas
pela SMAS e ou SECON, até a efetiva regularização do estabelecimento
perante os órgãos de fiscalização.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO INADIMPLEMENTO - A não observância
das obrigações e prazos constantes das cláusulas do presente
instrumento, por parte do COMPROMISSADO, uma vez comprovado
por quaisquer meios legais admitidos, sendo desnecessário qualquer
protesto judicial ou extrajudicial, implicará, de pleno direito, na imposição
de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por obrigação descumprida
e/ou prazo descumprido consoante Cláusula Segunda do presente
termo, sem prejuízo das sanções administrativas e penais cabíveis aos
responsáveis, notadamente a possibilidade do encerramento das
atividades do estabelecimento por infringir as normas de proteção à
saúde pública e ao meio ambiente e assim se apresentarem nocivas ao
bem-estar da população e a imputação do infrator nas sanções do art.
no art. 54, da Lei n° 9.605/98, do art. 42, inciso III, do Decreto-Lei n°
3.688/41 e do art. 229, da Lei n° 9.503/97.

Parágrafo único. Os valores das multas previstas nesta cláusula serão
revertidos ao Fundo Municipal do Meio Ambiente na forma do art. 13, da
Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, e serão corrigidos monetariamente
pelo INPC, ou por outro índice que vier a substituí-lo;

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO - Dentro do prazo de 30
(trinta) dias, contados da data de sua assinatura, o MPPE obriga-se a
promover a publicação do presente TERMO em espaço próprio do
Diário Oficial do Estado de Pernambuco.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de
Recife - PE para dirimir questões envolvendo o presente TERMO, com
expressa de renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja.

CLÁUSULA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Este compromisso
produzirá efeitos legais a partir de sua celebração e terá eficácia de
título executivo extrajudicial, na forma dos artigos 5º, § 6º, da Lei número
7.347/85 e 585, VII, do Código de Processo Civil.

Parágrafo único: Este título executivo não inibe ou restringe, de forma
alguma, as ações de controle, monitoramento e fiscalização de qualquer
órgão público, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas
atribuições e prerrogativas legais e regulamentares;

E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento de
compromisso.

Recife- PE, 12 de julho de 2023

SÉRGIO GADELHA SOUTO
Promotor de Justiça

Sr. MARCOS EVANGELISTA DOS SANTOS JÚNIOR
MAMUTE BEER

ÉDILA PATRÍCIA SANTOS DE ARAÚJO
Advogada

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02088.000.723/2023 — Procedimento Administrativo
para outras atividades

ADITAMENTO À RECOMENDAÇÃO 03/2023

Procedimento Administrativo para outras atividades 02088.000.723/2023

Na Recomendação 03/2023, publicada no DOE de 18/07/2023:

- onde se lê "camarotes e barracas", leia-se: "camarotes, palcos,
estandes, pórticos, barracas e demais estruturas montadas para o FIG
2023";

- e onde se lê "CAO Meio Ambiente", leia-se "CAO Cidadania".

Encaminhe-se aos destinatários.

Garanhuns, 18 de julho de 2023.

Domingos Sávio Pereira Agra,
Promotor de Justiça.

DESPACHO Nº Procedimento nº 02088.000.723/2023
Recife, 18 de julho de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.209/2023 — Notícia de Fato

D E S P A C H O  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

Notícia de Fato 01884.000.209/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça em exercício simultâneo na 6ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru/PE, atuando na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e Cidadania Residual,
no uso de suas atribuições legais e constitucionais em especial nas que
lhe conferem os artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público,
dentre outras, promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso preconiza que a pessoa
idosa goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade, segundo artigo 2º, da Lei n.º 10.741/2003, e que
é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do
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direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte,
ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e
à convivência familiar e comunitária, conforme artigo 2º, da Lei n.º
10.741/2003;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que o Núcleo de Apoio e Fortalecimento em Direitos
Humanos Luís Gama encaminhou relatório da pessoa idosa Maria da
Silva, de 62 anos de idade, residente em Caruaru, que se encontra em
situação de vulnerabilidade social decorrente de insegurança alimentar e
risco pessoa decorrente de violência intrafamiliar,  não havendo, até o
presente momento, informações preliminares imprescindíveis para
deliberar sobre a instauração de procedimento próprio;

Instauro  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO apurar  fato que enseje
a tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).
Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Oficie-se ao CREAS da área de abrangência da residência do idoso
para que realize visita domiciliar, elaborando relatório circunstanciado,
com estudo social e psicológico, no prazo de 15 (quinze) dias para a
verificação da situação risco e/ou quanto a vulnerabilidade ou existência,
ou não, de violação de direitos. Constatada vulnerabilidade e/ou
violação de direitos, tome por imediato todas as medidas que se fizerem
necessárias, em especial o acionamento da rede de assistência social e
saúde comunicando o fato constatado aos órgãos competentes, bem
como opinando, quando do envio do relatório ao Ministério Público,
sobre a necessidade de aplicação de medida protetiva, na forma dos
artigos 43, 44 e 45, do Estatuto do Idoso;

2. Oficie-se à Gerência Municipal de Atenção à Saúde do Idoso para
que imediatamente adote todas as medidas referentes a saúde do idoso,
em atenção aos artigos 15 a 19, do Estatuto encaminhando relatório no
prazo de 15 (quinze) dias;

3. Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco (CAO Cidadania) e à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos do Ministério Público para publicação no Diário Oficial;

4. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.

CUMPRA-SE!

Caruaru, 03 de julho de 2023.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.196/2023 — Notícia de Fato

D E S P A C H O  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

Notícia de Fato 01884.000.196/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça em exercício simultâneo na 6ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru/PE, atuando na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e Cidadania Residual,
no uso de suas atribuições legais e constitucionais em especial nas que
lhe conferem os artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público,
dentre outras, promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso preconiza que a pessoa
idosa goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade, segundo artigo 2º, da Lei n.º 10.741/2003, e que
é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte,
ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e
à convivência familiar e comunitária, conforme artigo 2º, da Lei n.º
10.741/2003;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que o Núcleo de Apoio e Fortalecimento em Direitos
Humanos Luís Gama encaminhou relatório da pessoa idosa Valmir José
de Lima, de 63 anos de idade, residente em Caruaru, que se encontra
em situação de vulnerabilidade social decorrente de conflito familiar com
sua filha em razão da guarda de seu neto;

Instauro  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO apurar  fato que enseje
a tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).
Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1.
Oficie-se ao CREAS da área de abrangência da residência do idoso
para que realize visita domiciliar, elaborando relatório circunstanciado,
com estudo social e psicológico, no prazo de
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15 (quinze) dias para a verificação da situação risco e/ou quanto a
vulnerabilidade ou existência, ou não, de violação de direitos.
Constatada vulnerabilidade e/ou violação de direitos, tome por imediato
todas as medidas que se fizerem necessárias, em especial o
acionamento da rede de assistência social e saúde comunicando o fato
constatado aos órgãos competentes, bem como opinando, quando do
envio do relatório ao Ministério Público, sobre a necessidade de
aplicação de medida protetiva, na forma dos artigos 43, 44 e 45, do
Estatuto do Idoso;

2.
Oficie-se à Gerência Municipal de Atenção à Saúde do Idoso para que
imediatamente adote todas as medidas referentes a saúde do idoso, em
atenção aos artigos 15 a 19, do Estatuto encaminhando relatório no
prazo de 15 (quinze) dias;

3.
Oficie-se ao CAPS III para imediata avaliação da saúde das pessoas
interessadas, conforme relatório do núcleo Luís Gama;

4.
Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco (CAO Cidadania) e à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos do Ministério Público para publicação no Diário Oficial;

5.
Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.

CUMPRA-SE!

Caruaru, 03 de julho de 2023.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho
Promotor de Justiça

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0100.2023.CPL.PE.0064.MPPE

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
(Nos termos do Art. 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006)

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica, na modalidade pregão, em
sua forma eletrônica, visando à prestação de serviços de planejamento,
organização, coordenação, execução e apoio logístico necessários à
realização do evento MPPE EM MOVIMENTO – III CORRIDA E
CAMINHADA NO SERTÃO - PETROLINA / PE, em conformidade com o
Anexo I, Termo de Referência do Edital.

DATA DA ABERTURA: 31/07/2023

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 31/07/2023, segunda-feira, às
09h00; Abertura das Propostas: 31/07/2023, às 09h10; Início da Disputa:
31/07/2023, às 09h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitacoes, (link licitações). Valor
máximo global estimado: R$ 56.400,00 (cinquenta e seis mil e

AVISO Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0100.2023.CPL.PE.0064.MPPE
Recife, 18 de julho de 2023

quatrocentos reais). As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser
sanados através do e-mail: cpl@mppe.mp.br.

Recife, 18 de julho de 2023.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira/CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0097.2023.CPL.PE.0063.MPPE

OBJETO: Registro de Preços visando aquisição de aquisição de
extintores, discos de sinalização e suportes, para a Divisão Ministerial
de Materiais e Suprimentos do Ministério Público de Pernambuco de
acordo com as especificações do Termo de Referência - Anexo I do
edital

DATA DA ABERTURA: 01/08/2023

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 01/08/2023, terça-feira, às 09h00;
Abertura das Propostas: 01/08/2023, às 09h10; Início da Disputa:
01/08/2023, às 09h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitacoes, (link licitações). Valor
estimado: R$ 91.147,55 (noventa e um mil, cento e quarenta e sete mil
reais e cinquenta e cinco centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos
poderão ser sanados através do e-mail: cpl@mppe.mp.br.

Recife, 18 de julho de 2023.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL
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ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 2.076/2023 
 
   

Onde se lê: 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM PALMARES 
Endereço: Rua Dr. Manoel Alves Peixoto, nº 01, São José, Palmares-PE 

E-mail: plantao7a@mppe.mp.br 

DATA DIA 
HORÁRI

O 
LOCAL 

PROMOTOR DE 
JUSTIÇA 

PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA 

23.07.2023 
domingo 

13 às 17h Palmares Ana Victória 
Francisco 
Schauffert 

Promotor de 
Justiça de Quipapá 

29.07.2023 
sábado 

13 às 17h Palmares Rômulo Siqueira 
França 

Promotor de 
Justiça de Catende 

 
 

 
Leia-se: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PALMARES 

Endereço: Rua Dr. Manoel Alves Peixoto, nº 01, São José, Palmares-PE 
E-mail: plantao7a@mppe.mp.br 

DATA DIA 
HORÁRI

O 
LOCAL 

PROMOTOR DE 
JUSTIÇA 

PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA 

23.07.2023 
domingo 

13 às 17h Palmares Rômulo Siqueira 
França 

Promotor de 
Justiça de Catende 

29.07.2023 
sábado 

13 às 17h Palmares Ana Victória 
Francisco 
Schauffert 

Promotor de 
Justiça de Quipapá 
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ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 2.076/2023



 
 
 
 

 

 
ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO  

COM SEDE EM  GARANHUNS  
Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 
 

22.07.2023 
 

sábado  
 
13:00  às 17:00 Garanhuns 

Inalda Porfírio Ferreira  
Alfrânio Robespierr Soares Barbosa 

 
23.07.2023 

 
domingo 

 
13:00  às 17:00 Garanhuns 

Maria Roseane Vilela Sabino 
Nathália Mansur Tenório de Vasconcelos 

 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 
 

22.07.2023 
 

sábado  
 
13:00  às 17:00 Garanhuns 

Nathália Mansur Tenório de Vasconcelos 
Alfrânio Robespierr Soares Barbosa 

 
23.07.2023 

 
domingo 

 
13:00  às 17:00 Garanhuns 

Maria Roseane Vilela Sabino 
Inalda Porfírio Ferreira  

 

 

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 844/2023 

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 844/2023 



 
 
 
 

 

 
ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO  

COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES  
Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES 

 
29.07.2023 

 
sábado  

 
13:00  às 17:00 

Jaboatão Raissa Santana de Andrade 

Adriana Reis Marques da Silva 

 
30.07.2023 

 
domingo 

 
13:00  às 17:00 

Jaboatão Adriana Reis Marques da Silva 

Geovane Laurentino de Vasconcelos 

 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES 

 
29.07.2023 

 
sábado  

 
13:00  às 17:00 

Jaboatão Karime Monteiro de Albuquerque 

Adriana Reis Marques da Silva 

 
30.07.2023 

 
domingo 

 
13:00  às 17:00 

Jaboatão Pablo Ferraz de Freitas 

Geovane Laurentino de Vasconcelos 

 

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 845/2023  

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 845/2023  



 
 
 
 

 

 
ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO  

COM SEDE EM  PALMARES 
Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

 
29.07.2023 

 
sábado  

 
13:00  às 
17:00 

Palmares 
Josias Bezerra Brito Júnior 

Cláudia Silva de Lima 

 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 
 

29.07.2023 
 

sábado  
 
13:00  às 
17:00 

Palmares 
Genilso Dias Pereira 

Gean Carlos Guimaraes Gomes 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO  

COM SEDE EM  PETROLINA 
 
Onde se Lê:  
 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTA 

 
30.07.2023 

 
domingo 

 
13:00  às 
17:00 

 
Petrolina 

Fábio Assis de Sá Araújo 

Neomedes Carvalho Moraes Rego 

Serginaldo Antunes de Oliveira 

Josivaldo Alves de Souza 

 
 
Leia- se: 
 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTA 

 
30.07.2023 

 
domingo 

 
13:00  às 
17:00 

 
Petrolina 

João Eudes Ramos dos Santos  

Rafael da Siulva Andrade 

Serginaldo Antunes de Oliveira 

Josivaldo Alves de Souza 
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